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Dando voz à fala dos trabalhadores: atividade

real e linguagem
Giving voice to worker’s discourse: real activity and language

RESUMO – Baseado na metodologia da Análise Ergonômica do
Trabalho, este estudo tem como objetivo principal avaliar o papel
do discurso dos trabalhadores durante cada fase de uma ação
ergonômica. Discutimos como as práticas de linguagem se relacionam
com o trabalho e mostramos a importância do acesso à fala do
trabalhador, pois é por meio da análise dos discursos coletados que
o ergonomista é capaz de entender os constrangimentos presentes
na atividade para, em seguida, transformar o trabalho. Procuramos
também apontar como os estudos das práticas de linguagem podem
contribuir durante a ação, caso sejam utilizados e empregados, desde
a análise da demanda, até a validação da intervenção realizada.
Concluímos que, ao aproximarmos campos de saber distintos para
compreendermos a atividade real, torna-se necessário rediscutir os
limites dos conhecimentos e dos conceitos utilizados durante a
prática ergonômica.
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Introdução

A ergonomia, através da Análise Ergonômica do
Trabalho (AET), busca analisar a atividade real realizada
num dado momento e sob condições específicas. A AET é
um modelo metodológico de intervenção e de transforma-
ção que procura apreender a complexidade existente na
relação trabalho/ homem, sem colocar em prova um mode-
lo escolhido a priori.

Proposta pelo Laboratório de ergonomia e
neurofisiologia do trabalho do Conservatoire National

des Arts et Mérties (CNAM), a AET é dividida em cinco
fases não lineares conhecidas como: (a) constituição e
análise da demanda; (b) análise do ambiente técnico, eco-
nômico e social da empresa; (c) análise das atividades e
da situação de trabalho; (d) recomendações ergonômicas;
(e) validação da intervenção ergonômica e eficácia das
recomendações propostas (Wisner, 1994).

Esta metodologia se propõe, a partir da análise da
demanda, passando pela análise dos aspectos técnicos,

sociais, econômicos e das atividades de trabalho, a elabo-
rar um conjunto de resultados que, devidamente interpre-
tados e incorporados pelos atores sociais, constituirão o
novo modelo operativo da situação de trabalho analisada.
O modelo possibilita, a partir do ponto de vista da ativida-
de, compreender e correlacionar os determinantes das si-
tuações de trabalho – em face de um conjunto de
condicionantes ambientais, sociais e técnico-
organizacionais – com as suas conseqüências para os tra-
balhadores e para o sistema, tendo como finalidade princi-
pal compreender o trabalho para transformá-lo (Guérin
et al., 2001).

A AET é sempre guiada por um problema ou situa-
ção problemática, definido na análise da demanda e, pos-
teriormente, confrontado com a literatura existente e com
as questões levantadas pelo ergonomistas. Em geral, ao
longo do estudo, o ergonomista retorna à origem do pro-
blema diversas vezes para formular hipóteses e estabele-
cer os nexos causais entre trabalho, doença e resultados
da produção, seja na etapa de síntese dos indicadores ou
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durante a observação das situações reais de trabalho ou
mesmo após a implantação das soluções.

O ergonomista procura observar os comportamen-
tos elementares ou centrados na ação de trabalho, tais
como deslocamentos, direção do olhar, comunicações
verbais ou gestuais, posturas adotadas, tomadas de in-
formação e de decisão, verbalizações, movimentos, estra-
tégias, regulações, enfim, tudo que pode ser apreendido
ou inferido das condutas dos indivíduos e das interações
sociais estabelecidas no ambiente de trabalho (Guérin et

al., 2001).
Os comportamentos são observados sistematica-

mente, sejam eles motores, perceptivos ou de comunica-
ção, para serem posteriormente restituídos aos próprios
atores da ação. Para tal, os ergonomistas utilizam entre-

vistas em autoconfrontação1, através das quais são reve-
lados certos padrões de comportamento, princípios, nor-
mas e regras que estabelecem a atividade em situação
(Lima, 1998). Desta maneira, ao confrontar a observação
com os observados, através das entrevistas em

autoconfrontação, o ergonomista passa a compreender
como, com que finalidade e por que o trabalhador executa
a atividade de uma determinada forma, permitindo apontar
os determinantes que devem ser transformados e definir
os princípios de concepção (Álvares e Vidal, 1999). Sen-
do, portanto, pré-requisito para a utilização da metodologia
da AET, a possibilidade de ter acesso à fala do conjunto
de trabalhadores.

Diante desta constatação, o presente estudo bus-
ca demonstrar a importância do discurso para a compre-
ensão da atividade real de trabalho. Buscamos caracteri-
zar os tipos de discursos presentes no trabalho, demons-
trando de que maneira aparecem durante cada etapa da
ação ergonômica e quais técnicas de registro podem ser
empregadas. Procuramos, também, apontar a importância
dos estudos das práticas de linguagem para a AET, caso
sejam utilizados e empregados, desde a análise da deman-
da até a validação da intervenção realizada.

As linguagens e o trabalho

A fala dos trabalhadores está presente no trabalho
em diferentes formas. Segundo Lacoste (1998), as práticas
linguageiras no ambiente de trabalho apresentam-se em
três modalidades: a linguagem no trabalho, como trabalho

e sobre o trabalho. A “linguagem no trabalho” diz respeito
à linguagem presente na própria construção da atividade;
a “linguagem como trabalho” refere-se ao fazer material
produzido pela linguagem e; a “linguagem sobre o traba-
lho” é revelada no interior da própria atividade em função
das exigências impostas pela equipe ou pela empresa, den-
tro do discurso cotidiano entre colegas ou para explicar
para um ator externo a atividade de trabalho.

Nouroudine (2002), em citação à obra de Lacoste
(1998), explica que a tripartição proposta por essa autora
permitiu esclarecer confusões freqüentes entre
verbalizações – provocadas e exteriores à situação – e co-
municação – falas que fazem parte da atividade. Nouroudine
(2002) afirma ainda que o emprego do conceito “práticas
linguageiras” é mais adequado para descrever a tripartição
proposta por Lacoste (1998), evitando que confusões se-
jam feitas entre essas três categorias, uma vez que o diálo-
go se encontra no coração do trabalho.

A apreensão tanto da Tarefa2 quanto da Atividade

de trabalho3 está diretamente relacionada às práticas
linguageiras (Silva, 2000). As primeiras aparecem, sobre-
tudo, sob a forma de escritos: regulamentos, registros,
coerções, instruções, modos de emprego, enquanto, na
Atividade de trabalho, os conhecimentos nem sempre são
verbalizados4, pois o trabalho real não dá lugar a uma
mesma atividade social de verbalização. Ele se faz, ele se
realiza, ele é o lugar de conhecimentos incorporados mais
do que verbalizados. Nem sempre o trabalhador consegue
verbalizar como desenvolve sua atividade, nem quais as
regulações realiza para alcançar os objetivos exigidos e
nem mesmo como lida com os imprevistos.

Deste modo, o ergonomista precisa ter acesso às
“práticas linguageiras”, tanto do trabalho prescrito, quan-
to do trabalho real para, então, por meio delas, entender os
constrangimentos presentes. O inventário das diferenças
entre o prescrito e a situação real de trabalho revela a con-
tradição concreta existente no ato de trabalho, entre “o que
é pedido” e “o que a coisa pede” (Guérin et al., 2001). Ao
apreender a contradição existente, o ergonomista conse-
gue modificar a realidade, pois o distanciamento entre o
prescrito e o real provoca a inconformidade das cargas de
trabalho e ocasiona uma série de constrangimentos, po-
dendo resultar em agressões à saúde dos trabalhadores.

Guérin et al. (2001) lembram que as atividades não
podem ser reduzidas ao observável ou ao medido; preci-

1 Wisner (1994) entende por autoconfrontação uma verbalização produzida pelo trabalhador quando se confronta com os dados coletados
sobre o seu comportamento e quando responde a perguntas que incidem diretamente sobre esses dados.
2 Trata-se da atividade prescrita, das prescrições de objetivos e de procedimentos. É, segundo, Guérin et al. (2001, p. 15) “o resultado
antecipado fixado em condições determinadas”, podendo ser transmitido ao trabalhador através de uma ordem oral ou por escrito.
3 A atividade de trabalho é a realização da tarefa. É uma estratégia de adaptação à situação real de trabalho, objeto da prescrição. Ou seja, é
o “elemento central que organiza e estrutura os componentes da situação de trabalho (Guérin et al., 2001, p. 26).
4 De acordo com Ferreira (2000, p. 79), “a constatação de uma espécie de conhecimento incorporado de natureza inacessível (porque
não verbalizável) parece reforçar a hipótese da existência de um déficit de linguagem relativo aos conhecimentos que são operacionalizados
pela atividade”.
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sam ser “ressituadas” de maneira mais geral, o que só
poderá ser obtido com as verbalizações do operador. Es-
ses autores as classificam em duas modalidades:
verbalização simultânea – interage com o desenvolvi-
mento da atividade, uma vez que produz explicações em
seu próprio contexto; verbalização consecutiva – preser-
va o desenvolvimento da atividade e apresenta resulta-
dos de observações ao operador, devendo apoiar-se em
referências concretas que permitam lembrar o encadea-
mento das ações. Os autores alertam, entretanto, que a
verbalização nem sempre é óbvia, seja porque o operador
tende a procurar atender aos interesses do interlocutor,
seja pela dificuldade em traduzir verbalmente habilidades
muito integradas ou pelas operações e estratégias serem
resultado de aprendizagens antigas cujos conhecimentos
e motivos anteriores não são ditos.

A esse respeito, Dejours et al. (1994) lembram que,
para que possamos ter acesso ao sofrimento do traba-
lhador, precisamos ter acesso a sua palavra, cuja auten-
ticidade, sinceridade ou veracidade não são obtidas de
uma só vez e, ademais, sofrem dois tipos de distorções.
A primeira distorção é o interesse ou mesmo a duplicidade,
ou seja, quando uma palavra é dita buscando obter um
resultado material ou social, almejando servir-se ao pes-
quisador ou à pesquisa. Outra distorção é a estratégia
defensiva (Dejours et al., 1994), utilizada para atenuar ou
combater o sofrimento. A esse respeito, Cockell (2008)
mostra como o trabalhador da construção civil utiliza
estratégias defensivas da profissão para reverter a sua
relação com o perigo real do trabalho. Sobre a necessida-
de do uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI),
os discursos “só no início o cinto é importante”, “com o
tempo a gente sabe lidar com a altura” ou “o perigo só
existe para quem começa, a gente já sabe aonde pisar”
ou “não tem perigo não, nós estamos acostumados” são
recorrentes e elucidam o papel dos saberes de prudên-

cia5. Segundo Dejours (1987, p. 31), os saberes de pru-

dência “se exercem em sistemas de auto-regulação do
coletivo de trabalho e de auto-regulação dos ritmos e
dos modos operatórios individuais”.

O papel do discurso durante as etapas da
Análise Ergonômica do Trabalho

Em cada etapa da Análise Ergonômica do Trabalho,
o ergonomista irá deparar-se com uma multiplicidade de
discursos que precisam ser capturados, analisados, inter-
pretados e autoconfrontados com os atores envolvidos para
que os aspectos da situação do trabalho possam ser co-
nhecidos e investigados da maneira como realmente acon-
tecem, permitindo ao ergonomista intervir nas situações

problemáticas. Desta forma, a ação ergonômica favorece a
construção de situações de trabalho que contribuam para a
saúde dos trabalhadores, que corroborem com o desenvol-
vimento de suas competências e, ao mesmo tempo, que
garantam os objetivos econômicos determinados pela em-
presa (Guérin et al., 2001).

Todavia, cada ação é singular. Em todas as fases
da AET, o ergonomista entrará em contato com o discurso
dos atores envolvidos, seja na forma de documentos,
verbalizações espontâneas ou entrevistas (Cockell, 2004).
Primeiramente, para entender a tarefa e a atividade de tra-
balho e, posteriormente, para construir, com os envolvi-
dos, soluções para os constrangimentos identificados e,
finalmente, para validar as transformações feitas.

Isso se faz necessário, pois, com freqüência, nos
contextos de trabalho, a linguagem e a atividade de traba-
lho se interpenetram e se “interdefinem” (Brait, 2002). Nos
locais de trabalho, circulam diferentes discursos proveni-
entes de diferentes interlocutores, sendo preciso capturar
a especificidade da atividade humana e a dimensão da
linguagem aí envolvida para compreender o trabalho (Sil-
va, 2002). As técnicas utilizadas para o registro dos dis-
cursos durante a AET são variadas, podendo ser captura-
das em tempo real ou por meio de gravações. É mister
ressaltar que o registro dos comportamentos e eventos,
em áudio ou em vídeo, é mais rico, pois permite a tabulação
e codificação a posteriori das variáveis cuja discriminação
é intricada, captura ações simultâneas ou impossíveis de
serem anotadas em tempo real e permite a
autoconfrontação dos dados com os agentes da ação
(Guérin et al., 2001).

As entrevistas permitem o contato direto do
entrevistador com o observado e têm por objetivo obter
informações que interessem à investigação e que não
puderam ser explicadas através das observações e dos
questionários. Este instrumento é o mais flexível de to-
dos os métodos interrogativos, pois permite ao
entrevistador observar comportamentos não verbais e
os resultados refletem a visão dos entrevistados da rea-
lidade e não a visão predeterminada do pesquisador. As
entrevistas abertas – não diretivas – são iniciadas a par-
tir de um tema geral, sem estruturação do problema por
parte do investigador, o que facilita os contatos infor-
mais com os sujeitos e privilegiam a espontaneidade das
respostas. As entrevistas estruturadas – diretivas – ou
semi-estruturadas são aquelas efetuadas a partir de um
questionário previamente elaborado, útil para o conheci-
mento de aspectos específicos como as tarefas, a orga-
nização do trabalho, os acordos existentes, as dificulda-
des e queixas.

Entretanto, como afirma Lima (1998, p. 20), inde-

5 Os saberes de prudência resultam do saber e do saber-fazer (savoir faire professionel) acumulado ao longo dos anos de atividade profissional.
São formas defensivas, espontâneas e coletivas que permitem a auto-regulação dos riscos, bem como o controle sobre o medo (Dejours, 1987).
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pendente das técnicas utilizadas – questionário fechado
ou aberto, entrevista diretiva ou semidiretiva – são
coletadas apenas “opiniões, sem que se possa estabele-
cer uma relação efetiva com as experiências efetivamente
vividas e pensadas dos atores sociais”. Para ele, estes
tipos de instrumentos se baseiam “apenas no discurso
dos trabalhadores não sendo capazes de elucidar em ba-
ses mais objetivas o seu significado”, pois supõem que o
trabalhador tem opinião formada sobre todos os assun-
tos, que podem ser por ele expressos com desenvoltura,
independentemente dos seus interesses e de suas moti-
vações momentâneas.

Assim, para que os saberes não conscientes pos-
sam ser constatados, a AET analisa as verbalizações das
atividades da tarefa pelo operador e utiliza entrevistas em

autoconfrontação6, quando se torna, então, exeqüível
apreender o que não é diretamente ou simplesmente
observável. Segundo Lima (2001, p. 143), ao buscar o sen-
tido do comportamento dos trabalhadores, o pesquisador
“coloca-se no lugar do outro, não mais como um princípio
moral, mas baseado em observações objetivas do sentido
subjetivo e de explicitação de razões razoáveis e
intercomunicáveis”.

Ao recorrer à fala dos próprios atores, a ergonomia
procura explicar os motivos e as razões da ação, as liga-
ções entre os fatos, as sensações experimentadas – per-
cepção sobre a fadiga e o estado de saúde – os valores,
normas e regras de natureza ética que interferem na reali-
zação do trabalho e os significados latentes do comporta-
mento observável (Lima, 1998). Segundo Brait (2002, p.
50), a competência e os saberes dos sujeitos estão “incor-
porados simultaneamente às maneiras de dizer e às manei-
ras de agirem orientadas a um objeto comum”.

Desta forma, por exemplo, quando os operadores
falam de suas tarefas, estão, na realidade, referindo-se aos
resultados a obter, ou seja, às tarefas a cumprir. A Tarefa

não é o trabalho, mas o “que é prescrito pela empresa ao
operador”, é um “conjunto de objetivos dados aos opera-
dores e um conjunto de prescrições definidas externamente
para atingir esses objetivos particulares” (Guérin et al.,
2001, p. 25). Por outro lado, a Atividade de trabalho refere-
se à realização da Tarefa, é o Trabalho real. Trata-se da
maneira como o trabalhador alcança os objetivos que lhe
foram designados e os meios por ele utilizados. É determi-
nada pelas características pessoais do operador, sua ex-
periência e formação adquirida e seu estado momentâneo,
bem como pelas singularidades da empresa, tais como a
organização do trabalho, ambiente, objetivos, ferramen-
tas, metas e tempo.

Dentro desse enfoque, Tarefa não é trabalho, mas
o que é prescrito pela empresa para o operador. Quando

perguntamos a um trabalhador o que ele faz, ele menciona
as tarefas que cumpre, assim, o discurso refere-se à Tarefa

e não ao seu trabalho. Por conseguinte, não aparece no
discurso a Atividade de trabalho, ou seja, como realiza a
Tarefa. É importante mencionar que a Análise da ativida-

de refere-se, portanto, a análise das estratégias usadas
pelo operador para administrar a distância entre prescrito

e real, que se confrontam com a análise de outros elemen-
tos do trabalho (Guérin et al., 2001).

O distanciamento entre o trabalho prescrito e o
trabalho real provoca a inconformidade das cargas de
trabalho e constrangimentos aos operadores. Ao colo-
car em evidência o trabalho real em relação ao trabalho
prescrito, comumente denominado de tarefa, a AET pos-
sibilita a compreensão dos determinantes físicos,
cognitivos ou psíquicos das situações de trabalho e a
identificação dos efeitos negativos ou positivos sobre a
saúde, a produção e a segurança (Cockell, 2004). A AET
consegue mostrar que, em muitas situações de trabalho,
esse afastamento é ligado a um pequeno número de fon-
tes precisas de variabilidade. Assim, a análise das dife-
renças entre o prescrito e o real é muito útil para des-
vendar tudo que “é difícil, ou até impossível de realizar
no trabalho prescrito ou que foi mal compreendido”
(Wisner, 1994, p. 111).

O discurso dos diferentes interlocutores também é
analisado nas etapas de proposição de soluções e valida-
ção das modificações, uma vez que as decisões referentes
à implementação das soluções dependem dos atores soci-
ais envolvidos no estudo e dos fatores técnicos, sociais,
econômicos e organizacionais, não sendo exclusivamente
da competência do ergonomista. Caso o ergonomista uti-
lize soluções prontas, ditas de “mercado”, deixando de
construir com os interessados uma visão compartilhada
do trabalho, sua ação torna-se limitada apenas à descri-
ção exaustiva da atividade. Em outras palavras, não ocor-
re uma intervenção real das condições de trabalho, pois
intervir “é definir progressivamente e em interação com os
atores da situação de trabalho, a natureza do problema
tratado e a natureza da solução a ser buscada” (Falzon,
2004, p. 237).

Na última etapa da AET, são avaliados os resulta-
dos da transformação. Infelizmente, é raro que a ação
ergonômica conduza até a avaliação das soluções
adotadas, tenham elas sido ou não beneficiadas pela con-
tribuição da ergonomia (Cockell, 2004). Apesar de vários
trabalhos citarem a importância desta etapa, estes não
propõem um modelo que responda ao julgamento da in-
tervenção. Dejours (2004, p. 205) relata ser necessário,
ao final da AET, “passar as conclusões do ergonomista
por uma discussão, no seio das coletividades de traba-

6 As entrevistas em autoconfrontação podem ser interruptivas ou consecutivas em relação aos comportamentos observados (Wisner, 1994).
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lhadores”. Para isso, primeiramente, deve-se realizar a
validação pelos trabalhadores da avaliação do
ergonomista sobre os resultados da situação de traba-
lho transformada, em relação ao conforto e ao bem-estar.
Em seguida, confronta-se a avaliação dos gerentes, qua-
dros técnicos e apoio sobre o estado da situação antes e
depois da intervenção com o ponto de vista do
ergonomista. Procedendo-se dessa forma, pode-se che-
gar a uma validação consensual de interpretação de re-
sultados – ponto de vista semelhante dos trabalhadores,
gerentes e ergonomistas – porém não se tem uma prova
de validade dos resultados. O autor argumenta essa hipó-
tese afirmando que não é possível proceder a nenhuma
forma de verificação, uma vez que nenhuma outra equipe
poderá vivenciar a mesma experiência. Segundo ele, só
será possível chegar até a avaliação consensual dos re-
sultados da intervenção visto que “a validade não toma
sua verdade no mundo objetivo, mas na racionalidade de
sua construção” (Dejours, 2004, p. 205).

Novamente, torna-se necessário, durante a AET, a
confrontação dos discursos das diferentes racionalidades
(da produção, da medicina, do trabalho, da engenharia,
dos trabalhadores, do capital, etc.), muitas vezes contra-
ditórios, com a análise da percepção dos atores sociais
sobre as mudanças ocorridas, sobre os novos constran-
gimentos criados e sobre a atividade real. Para que uma
intervenção ergonômica chegue ao status de positiva, é
indispensável a incorporação do conhecimento gerado
ao longo da ação pelas racionalidades e o cumprimento de
uma série de condições negociadas no contrato. Em ou-
tras palavras, a partir dos discursos dos diferentes atores
sociais, “a realidade é socialmente construída” (Berger e
Luckmann, 1985). Torna-se necessário, ao final da ação,
estabelecer um compromisso entre as partes, tendo como
mediador o ergonomista, sujeito da ação capaz de viabilizar
todo o processo de negociação social, dando voz à fala
dos trabalhadores.

Caso contrário, conforme constatado por Cockell
(2004), a ação ergonômica realizada não contribuirá para
a legitimação de espaços de negociação social. O pro-
cesso de produção de soluções dialógico-discursivas,
introduzido durante a AET, não será, portanto, incorpo-
rado pelos atores sociais. Desta maneira, sem o retorno e
a discussão com os trabalhadores, a ação ergonômica se
empobrece e a racionalidade técnica passa a prevalecer,
já que os processos contínuos e concomitantes de ne-
gociação e construção conjunta de soluções deixam de
existir. A AET, tal como preconizada pelos seus teóricos,
não pode ser reduzida apenas à solução técnica, uma vez
que a conciliação entre eficiência e saúde depende tam-
bém da evolução das negociações sociais. Caso contrá-
rio, as margens obtidas que, em um primeiro momento,
possibilitaram a redução das cargas de trabalho tendem
a ser absorvidas pela produção e apropriadas em provei-
to do capital.

Considerações finais: possíveis contribuições
dos estudos das práticas linguageiras para a
Análise Ergonômica do Trabalho

Tendo em vista a importância do discurso para a
AET, podemos inferir que a aplicação dos estudos das
práticas de linguagem pode contribuir como a evolução
dos modelos utilizados na transformação das condições
de trabalho. Para tal, acreditamos que, à medida que os
materiais forem sendo coletados – documentos prescri-
tos, relatos obtidos nas entrevistas, nas reuniões de
autoconfrontação e nos discursos das diferentes
racionalidades envolvidas – as análises dos discursos
devem ser efetuadas, conjuntamente com as etapas da
intervenção ergonômica, permitindo, assim, auxiliar na
compreensão do trabalho para transformá-lo. Diante da
importância do discurso em todas as etapas da AET, con-
sideramos fundamental, para o enriquecimento da ação
ergonômica, que a equipe de ergonomistas seja também
composta por profissionais do campo da lingüística,
especializados em analisar construções ideológicas pre-
sentes em um texto.

Conforme apontado pela literatura, a Análise do
Discurso (AD) tem como objeto teórico o discurso, bus-
cando analisar construções ideológicas presentes em um
texto. Segundo Ferreira (1999, p. 64), o discurso considera
“o funcionamento lingüístico (ordem interna) e as condi-
ções de produção em que se realiza (ordem externa), o que
caracteriza o traço singular de sua materialidade, que é, ao
mesmo tempo, lingüística e histórica”. A mesma autora
conceitua a AD como:

Uma ciência que situa seu objeto – o discurso – no campo
das relações entre o lingüístico e o histórico metodológico,
buscando no interior deste campo, as determinações soci-
ais, políticas e culturais dos processos de construção do
sentido (Ferreira, 1999, p. 107).

Para a AD não há separação entre a linguagem e
sua exterioridade constitutiva. Desta forma, como afirma
Pêcheux (1995), os sentidos das palavras modificam de
acordo com a situação em que são usadas e segundo o
lugar social ocupado pelo sujeito que fala. Sendo assim, o
lugar ocupado pelos interlocutores durante a interação
verbal, juntamente com o momento em que os atos ver-
bais se materializam em relação a um determinado momen-
to histórico, são para esse autor características fundantes
na produção dos sentidos.

A ergonomia utiliza o discurso dos trabalhadores,
mas, comumente, não resgata a trajetória dos processos
históricos e sociais, não conseguindo, portanto, compre-
ender os constrangimentos vivenciados pelos trabalha-
dores, o que poderia ser alcançado com a ajuda dos estu-
dos das práticas de linguagem. Conforme pudemos cons-
tatar, a partir da análise dos artigos publicados nos sete
últimos congressos da Associação Brasileira de Ergonomia
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(ABERGO), realizados entre 1997 e 2006, o que
freqüentemente ocorre nos estudos ergonômicos é a sim-
ples utilização do discurso dos atores sociais para com-
provar a necessidade de intervenção, para mostrar a insa-
tisfação dos envolvidos diante da nocividade das condi-
ções de trabalho ou para comprovar a eficácia dos resulta-
dos obtidos. Porém, o discurso é apresentado “solto”,
sem nenhuma análise prévia das formações discursivas
presentes nem das transgressões do discurso e dos sujei-
tos pesquisados, não havendo qualquer preocupação sis-
temática em analisar as construções ideológicas presen-
tes nos documentos e nos discursos compilados.

Ademais, os estudos que apresentam os resulta-
dos de uma ação ergonômica não relatam a forma pela
qual o corpus foi levantado, como foi efetuado o trata-
mento desse corpus, nem quais foram os pressupostos
teóricos utilizados. É comum, por exemplo, as pesquisas
ergonômicas utilizarem, na etapa de análise do trabalho
prescrito, documentos da empresa que descrevem o tra-
balho, as regras e normas a serem seguidas pelos traba-
lhadores. Contudo, a forma como o arquivo – forma de
organizar o material de análise segundo Foucault (1986) –
é organizado não é relatada e, na maioria das vezes, a
análise dos discursos encontrados não são baseadas em
nenhum pressuposto metodológico.

Ainda que de forma incipiente, alguns autores bus-
cam estabelecer relações entre as ciências do trabalho e
ciências da linguagem, como um conjunto de pesquisas
que tomam os estudos bakhtinianos como referência,
dedicadas à articulação entre linguagem e trabalho.
Sant’anna (2008) afirma que as pesquisas que privilegiam a
interface linguagem e trabalho buscam articular as propos-
tas da Análise do Discurso enunciativo-discursivo com a
Ergonomia. A autora as classifica em duas vertentes: estu-
dos das práticas de linguagem que se fazem presentes no
interior de uma situação de trabalho, e discursos produzi-
dos por diferentes interlocutores nos quais o tema trabalho
é relevante. Para autora, os Estudos de Linguagem podem
ser co-construtores de sentidos para os problemas de pes-
quisa que envolvem a análise da atividade de trabalho.

Moulin et al. (2001), por exemplo, utilizaram a análise
do discurso para investigar como os trabalhadores da extra-
ção e beneficiamento de mármore percebem a atividade por
eles realizada e os sentidos atribuídos às noções de trabalho,
saúde e sua interface. Tal escolha metodológica, conjunta-
mente com a Ergonomia, deve-se ao fato de que, para os
autores, a produção de sentidos se dá através do discurso
que, antes de ser uma atividade cognitiva intraindividual,
“constitui-se como uma produção social, um empreendimen-
to coletivo por meio do qual as pessoas compreendem e
lidam com as situações e fenômenos à sua volta”. Explicam

que, partindo dessa perspectiva de análise, podem conside-
rar o contexto sócio-histórico, político e cultural, os
interlocutores presentes ou presentificados, o espaço e o
tempo como condicionantes capazes de moldar a forma de
discurso, ou seja, como certas prescrições lingüísticas, re-
gras e valores orientam as práticas cotidianas das pessoas.

Análises das dinâmicas interacionais e das práticas
discursivas em situação reais de trabalho foram realizadas
por Silva (2000, p. 13). A autora analisou as relações de
serviços ocorridas no guichê de uma companhia aérea, em
situações de overbooking e mostrou que situações de
conflito manifestam-se na materialidade lingüística por
meio dos fenômenos da repetição e da interrupção e dos
itens lexicais. Conclui o artigo afirmando que “uma refle-
xão sobre produção de conhecimento em Lingüística Apli-
cada direcionada à problemática da relação linguagem/
trabalho implica explorar posições teóricas e metodológicas
que permitam perceber, por meio das práticas linguageiras,
o modo como os atores sociais ressingularizam seu próprio
meio, gerenciam as microvariabilidades e se inscrevem na
história da situação”.

Duarte et al. (2002) empregaram os pressupostos
da “Sociolingüística Interacional” como instrumento
interpretativo dos processos de comunicação ocorridos
nas reuniões de trabalho entre operadores, engenheiros e
ergonomistas durante as etapas finais de proposição de
mudanças para a modernização tecnológica de uma refi-
naria de petróleo. Em busca do jogo interacional, procura-
ram estabelecer as bases da inferência conversacional que
compõem o quadro contextual de uma interação face a
face. Identificaram os sinais prosódicos e paralingüísticos
detectáveis nas falas, bem como o quadro interativo das
reuniões. A assimetria dos resultados encontrados apon-
ta a prevalência das relações de poder e de hierarquia
entre os participantes das reuniões, comprovando, desta
forma, a importância das análises lingüísticas quando rea-
lizadas conjuntamente às etapas da AET. Para os autores,
os métodos da Sociolingüística Interacional fornecem uma
base sólida para transformar em dados concretos certos
aspectos das interações analisadas. Concluem que mui-
tos dos aspectos problemáticos das etapas participativas
das intervenções ergonômicas podem manifestar-se por
meio da linguagem e das estratégias de comportamento
que os envolvidos assumem em situações de interação.

Diante da diversidade de possibilidades de trata-
mento da materialidade lingüística e da complexidade das
etapas da AET, estudos empíricos que utilizem ambas as
metodologias tornam-se necessários para que possamos
avaliar futuramente a eficácia e a validade da aplicação
dos estudos da linguagem em cada uma das fases da in-
tervenção ergonômica7. Esperamos, por conseguinte, por

7 Daniellou (2004a, p.03) afirma que “produzir conhecimentos para a ação ergonômica é, inicialmente, avaliar os efeitos de nossas ações”.
Ou seja, quando utilizamos modelos de trabalho e de intervenção, o que isso irá produzir?
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meio dessas elucubrações iniciais, contribuir com a evo-
lução dos modelos construídos em ergonomia, bem como
mostrar a importância da articulação dos estudos das prá-
ticas de linguagem para a AET.

Sabemos que, ao aproximarmos campos de saber
distintos para compreendermos o trabalho, precisaremos
rediscutir os limites dos conhecimentos e dos conceitos
utilizados na prática ergonômica. Em comum, esses dois
campos de saber nos permitem analisar os discursos dos
trabalhadores para compreender as realidades de trabalho
por eles vivenciadas. Como afirma Daniellou (2004b), a
ergonomia, por seu caráter integrador, é levada a transfor-
mar os conhecimentos por ela utilizados na prática,
comumente, oriundos de diversas disciplinas. Assim, acre-
ditamos que os estudos de linguagem poderão produzir
conhecimentos em zonas em que a prática ergonômica as
revela lacunares, contribuindo na construção de situações
de trabalho que favoreçam a saúde dos trabalhadores, que
corroborem com o desenvolvimento de suas competências
e, ao mesmo tempo, que garantam a eficácia econômica.
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